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CONTRA 
A ESCASSEZ, 

O DIÁLOGO
Com o avanço dos meses nes-

te segundo ano de enfrentamen-
to à pandemia de Covid-19, uma 
questão que segue presente é a 
escassez de insumos. No ano pas-
sado, quando o coronavírus che-
gou ao país, a falta era de equi-
pamentos de proteção individual 
(EPIs) para os profissionais da linha 
de frente e testes para a detecção 
da doença – importantes para o 
controle do contágio –, e ventila-
dores pulmonares. Em um segun-
do momento,  faltaram leitos e 
oxigênio para os inúmeros pacien-
tes que continuam a chegar. Mais 
recentemente, o que se viu foi a 
falta de medicamentos essenciais 
para o tratamento das vítimas, 
como sedativos e analgésicos, os 
que fazem parte do conhecido 
“kit intubação”.  

Nos vimos, novamente, em um 
cenário de incertezas, em que os 
hospitais tinham poucos dias de 
estoque e a oferta nos mercados 

contribui para a redução de des-
perdícios e custos, entre outras 
vantagens. O setor de saúde 
tem corrido contra o tempo para 
buscar a aprovação de uma re-
solução permanente – por meio 
do Projeto de Lei 1998/2020 –, 
aproveitando o embalo da aber-
tura do mercado, resultados po-
sitivos e boa aceitação tanto de 
médicos quanto de pacientes.

Esta edição conta ainda com a 
colaboração do médico e ex-mi-
nistro da Saúde, Nelson Teich, 
em um artigo sobre a importân-
cia de informações detalhadas 
e uma gestão coordenada para 
que uma integração entre os sis-
temas públicos e privados seja 
possível no país. 

Tenha uma ótima leitura!

Eduardo Amaro
Presidente do Conselho 

de Administração

nacional e internacional não acom-
panhava a demanda. Mais uma 
vez, como temos visto na pande-
mia, a melhor saída foi o diálogo, 
a organização e a união do setor. 
A Anahp acompanhou de perto as 
necessidades dos associados por 
meio de um comitê de crise e abriu 
um canal direto com a Anvisa para 
otimizar os processos e garantir o 
acesso aos itens em falta. Nesta 
edição, você confere em detalhe 
as medidas adotadas pela indús-
tria, pelos hospitais e pela associa-
ção para contornar esta nova crise 
imposta pela Covid-19.

Outro destaque que trazemos 
na Panorama é a regulamentação 
da telessaúde no país. A prática, 
já consolidada em países como, 
por exemplo, Estados Unidos, 
Israel e outros que fazem parte 
do bloco europeu, tem se mos-
trado uma aliada eficiente: além 
de aumentar o acesso à saúde, 
facilita a integração do sistema e 



Panorama Anahp
Conselho de Administração
Presidente: Eduardo Amaro | H. e Maternidade Santa Joana (SP)

Vice-presidente: Henrique Neves | H. Israelita Albert Einstein (SP)

Fernando Ganem | Hospital Sírio-Libanês (SP)

Fernando Torelly | HCor (SP)

Henrique Moraes Salvador | Hospital Mater Dei (MG)

Mohamed Parrini | Hospital Moinhos de Vento (RS)

Paulo Junqueira Moll | Hospital Memorial São José (PE)

Rafael Borsoi Leal | Hospital Santa Lúcia (DF)

Romeu Côrtes Domingues | Hospital São Lucas (RJ)

Expediente
Panorama é uma publicação trimestral da 

Anahp – Associação Nacional de Hospitais Privados.

Redação
Ana Paula Machado 

Gabriela Nunes

Helena Capraro

Direção de Arte
Luis Henrique Lopes

Fotos
Shutterstock

Abril/2021
Anahp – Associação Nacional de Hospitais Privados

Rua Cincinato Braga, 37 – 3º andar – São Paulo – SP

www.anahp.com.br – 11 3178-7444

DIAMOND

GOLD

SILVER

APOIO

Mobiliário para a Saúde

https://www.anahp.com.br/


16 a 30 de Agosto de 2021
Digital Journey

Hospitalar 2022
17 a 20 de Maio de 2022Juntos por um mundo mais saudável.

Hospitalar.com

Faça parte da principal  
plataforma de conexão  

do setor da saúde  
da América Latina,  

que agora une o mundo  
físico com o digital.

Reconecte-se.  
Reconstrua o presente. 

Repense o novo. 
Faça parte.

By Informa Markets

A EXPERIÊNCIA, 
MAIS RELEVANTE 
DO QUE NUNCA.

9554_AnuncioPanorama_A4.indd   19554_AnuncioPanorama_A4.indd   1 06/08/2021   15:5506/08/2021   15:55



Por Nelson Teich*

Não existe no Brasil uma 
interação e uma integra-
ção eficientes entre os se-
tores público e privado na 
saúde. Sempre existirão 
exemplos isolados de su-
cesso, mas o ponto funda-
mental é como estruturar 
uma operação planejada e 
eficiente entre os dois sis-
temas no país. A hetero-
geneidade do Brasil e de 
ambos os sistemas torna 
essa interação ainda mais 
desafiadora. Nosso maior 
desafio e fraqueza é a fal-
ta de informação somada 
à complexidade, ao de-
talhamento, à velocidade 
e qualidade necessárias, 
porque isso impede que 
façamos um diagnóstico 

do presente e trabalhe-
mos o futuro.

A saúde suplementar é 
muito heterogênea, tanto 
na sua distribuição e pe-
netração pelo Brasil quan-
to no que diz respeito às 
operadoras, que variam 
em tamanho e na forma 
de operar, com maior ou 
menor verticalização. Não 
existe uma coordenação 
central no setor privado, 
o que faz dele não um 
sistema, mas um conjun-
to de participantes. Ope-
rações ambulatoriais e 
hospitalares trabalham de 
forma independente na 
grande maioria dos ca-
sos, o que faz com que a 
capacidade de desenhar 

Informações detalhadas e 
gestão coordenada são chave 
para integração de sistemas 
públicos e privados
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enfrenta enormes desa-
fios. A gestão tripartite do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS), envolvendo municí-
pios, estados e o Governo 
Federal é complexa. São 
5.570 municípios, 26 esta-
dos e o Distrito Federal in-
teragindo com o Ministério 
da Saúde. Numa tentativa 
de aumentar a eficiência, 
combinando os cuidados 
que vão da atenção pri-
mária até a alta comple-
xidade, os municípios são 
agrupados em 450 regiões 
e 117 macrorregiões de 
saúde, tendo como pano 
de fundo divergências 

políticas que dificultam a 
cooperação entre os dife-
rentes atores e o desenho 
e execução eficiente de 
políticas públicas.

Com a complexidade da 
saúde e com tantas diferen-
ças na essência e na opera-
ção dos dois sistemas, fica 
mais fácil compreender a 
grande dificuldade em um 
desenho que combine os 
dois blocos de forma efi-
ciente e harmônica.

Em um cenário ideal, o 
País deveria ter uma estra-
tégia e um planejamento 
que definisse a melhor inte-
gração e operação entre os 

OPINIÃO

e coordenar o cuidado de 
doenças agudas e crôni-
cas seja pequena.

O sistema suplemen-
tar nasceu com proposta 
e essência fragmentada, e 
transformar essa essência 
em um modelo institucio-
nal, eficiente e coordenado 
é quase impossível. Na on-
cologia, por exemplo, con-
sultórios gerais e especia-
lizados, clínicas, hospitais, 
serviços de radioterapia e 
de diagnóstico funcionam 
de forma independente, 
sem contar com programas 
que os unam de forma efi-
caz para que a informação 
seja centralizada e proces-
sos sejam voltados para 
diagnósticos e tratamentos 
sigam um fluxo rápido, sim-
ples, coordenado e eficien-
te para os pacientes. Nem 
mesmo as informações clí-
nicas críticas são comparti-
lhadas de maneira estrutu-
rada, como num prontuário 
eletrônico, entre os diferen-
tes prestadores responsá-
veis pelo cuidado. A saúde 
privada brasileira não foi 
criada e estruturada como 
um sistema e não foi dese-
nhada para interagir com o 
sistema público. 

A saúde pública, por sua 
vez, tem um perfil mais 
institucional, mas também 
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dois sistemas e seus presta-
dores, mas esse movimento 
demandaria mudanças es-
truturais muito grandes. A 
primeira delas diz respeito 
à informação. É necessá-
rio que a informação sobre 
diagnósticos, prestadores, 
uso de recursos, custos e 
desfechos clínicos esteja 
centralizada em um banco 

Nelson Teich, médico e ex-Ministro da 
Saúde (artigo escrito em 29/06/2021)

*Este texto não reflete, necessa-
riamente, a opinião da Anahp.

de dados único. Uma ges-
tão adequada precisa envol-
ver estratégia, planejamen-
to, liderança, coordenação, 
execução, informação e 
comunicação. Idealmente, 
a liderança e a coordenação 
devem ser exercidas pelo 
Ministério da Saúde.

A pandemia mostra as 
fraquezas e ineficiências do 

OPINIÃO

sistema, incluindo os braços 
público e privado, mas trans-
formações reais para integra-
ção entre eles e melhoria da 
eficiência do sistema como 
um todo é algo que vai ter 
que ser construído e conquis-
tado ao longo dos próximos 
anos e, talvez, décadas. Isto 
se conseguirmos hoje nos 
estruturar para desenhar e 
executar tudo o que é neces-
sário para que a saúde mude 
e sua eficiência aumente. Se 
não conseguirmos promover 
essa transformação, teremos 
um sistema que cresce atra-
vés de inovações e aumenta 
continuadamente sua capa-
cidade de ajudar e melhorar 
a vida das pessoas, mas que 
vai ser cada vez mais inefi-
ciente e desigual. 
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Os embates da 
telessaúde no Brasil

Primeira consulta, segurança de dados, mudança de cultura 
assistencial, entre outros tópicos, são temas em discussão para 

a regulamentação da prática da telemedicina no país

A íntegra dessa conversa 
pode ser conferida no canal 

da Anahp no YouTube 
Clique aqui para assistir!

e contribui para a redução de 
desperdícios e custos, entre 
outras vantagens.

Para Adriana Ventura, de-
putada federal autora do PL 
da Telemedicina e presiden-
te da Frente Parlamentar 
de Telessaúde, a pandemia 
contribuiu para consolidar a 
prática no Brasil e esclare-
cer seus benefícios “A preo-
cupação agora é como nós 
seguimos, o que faremos 
com todo esse aprendizado 
e como não deixaremos a 
telessaúde andar para trás”, 
disse a parlamentar durante 
o webinar Anahp AO VIVO 
que abordou o tema “A tele-
medicina veio para ficar?”, 
promovido pela associação 
em maio deste ano.

Que o uso desse novo re-
curso já é uma realidade, nin-
guém nega. Mas o trabalho 
agora é regulamentar para 
evitar desvios e garantir a 

boa prática da medicina no 
universo digital. Na opinião 
de Eduardo Cordioli, coorde-
nador do Grupo de Trabalho 
de Telemedicina da Anahp e 
gerente médico do Hospital 
Israelita Albert Einstein, que 
participou do debate, muito 
se perdeu até aqui justamen-
te pela demora em constituir 
regras. Para ele, se antes da 
pandemia houvesse um in-
vestimento na construção de 
um ambiente seguro juridica-
mente, empresas já poderiam 
ter desenvolvido ferramentas 

Há pouco mais de um ano, 
devido à pandemia, a tele-
medicina era autorizada em 
caráter emergencial no Con-
gresso Nacional, por meio da 
aprovação da Lei 13.989, sen-
do prevista a interrupção da 
prática ao fim da crise. Dian-
te disso, o setor de saúde 
tem corrido contra o tempo 
para buscar a aprovação de 
uma resolução permanente 
– por meio do Projeto de Lei 
(PL) 1998/2020 –, aproveitan-
do o embalo da abertura do 
mercado, resultados posi-
tivos e boa aceitação tanto 
de médicos quanto de pa-
cientes. Isto porque a práti-
ca, já consolidada em países 
como, por exemplo, Estados 
Unidos, Israel e outros que 
fazem parte do bloco euro-
peu, tem se mostrado uma 
aliada eficiente: além de au-
mentar o acesso à saúde, fa-
cilita a integração do sistema 
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seguras para a prática.  “A fal-
ta de regulamentação causa 
insegurança jurídica, o que 
impede investimento tecno-
lógico. [...] E não é só isso que 
não conseguimos desenvol-
ver, também não treinamos 
os profissionais para fazer a 
telessaúde e a telepropedêu-
tica. É por isso que precisa 
de regulamentação.”

Neste sentido, Fernando 
Silveira, presidente-execu-
tivo da Associação Brasilei-
ra da Indústria de Alta Tec-
nologia de Produtos para a 
Saúde (Abimed), declarou 
durante a conversa que “o 
Brasil é um país que pade-
ce de oito anos, em média, 
em atraso tecnológico em 
medicina”. As razões podem 
ser muitas, mas o executivo 
destacou que um fator que 
pesa nessa conta é que os 
mecanismos de atualizações 
tecnológicas disponíveis no 
País têm nos penalizado de 
forma direta. “É uma pena 
termos que ter vivido uma 
pandemia para alcançar um 
avanço tecnológico que já é 
consagrado no mundo todo. 
E não só tecnológico, mas 
social, porque o atendimen-
to básico à saúde pode ser 
profundamente melhorado e 
acelerado”, declarou.

Os pontos de maior aten-
ção que seguem em discus-
são no setor são em relação, 
principalmente, à primeira 

consulta, remuneração mé-
dica e segurança e sigilo de 
dados, que ganhou força 
com a vigência da Lei Ge-
ral de Proteção de Dados 
(LGPD). Segundo o relator 
do PL em discussão, o de-
putado federal Hiran Gon-
çalves, que também parti-
cipou do evento online, a 
proposta apresentada até o 
momento para regulamenta-
ção precisa de ajustes para 
garantir qualidade e segu-
rança. “Essa lei [em caráter 
emergencial] é muito frágil, 
temos que aperfeiçoar. A 
responsabilidade do médico 
aumenta muito com a teles-
saúde, e temos que discutir 
também a nossa responsabi-
lidade civil”, afirmou.

Silveira destacou a gover-
nança de dados como um 
dos pontos mais críticos, 
já que os dados coletados 
pelo setor são sensíveis. 
“Quase todos os dias vemos 
casos de vazamentos acon-
tecerem, e isso é motivo de 

preocupação primeiro pela 
segurança que os dados da 
saúde exigem por si só e, 
segundo, porque precisam 
ser intercambiados entre os 
muitos elementos que com-
põem essa cadeia”, disse.

No caso da primeira con-
sulta, há muitas divergências 
e estudos sobre modelos ide-
ais. E uma corrente é a opi-
nião de que o médico deve 
ter autonomia para decidir 
como será o primeiro contato 
com o paciente. “Precisamos 
respeitar o princípio ético da 
autonomia do médico e dei-
xá-lo decidir se dá ou não 
para fazer essa consulta on-
line”, defendeu Cordioli. Já 
Gonçalves, destacou como 
sua preferência um modelo 
que conte com dois médi-
cos – o especialista remoto e 
o generalista na ponta. “Se-
miologia médica não se pode 
fazer à distância, pois temos 
sensações táteis, métodos de 
observar cor e odor que são 
fundamentais”, afirmou.
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um crescimento de mais de 
2.000% em consultas virtuais 
durante a crise. Mas a ques-
tão que fica é: como estimular 
os pacientes depois que não 
houver mais a necessidade de 
distanciamento social?

Uma das barreiras para a 
implantação da telessaúde, 
segundo Silveira, é o engaja-
mento da população no uso 
das novas tecnologias que 
permitem essa prática de 
cuidado. “Não é tão simples 
como imaginamos”, disse o 
executivo. “Há necessidades 
que recaem sobre o governo, 
como estabelecer dentro do 
espaço político companhas 
públicas para mostrar as van-
tagens. Temos que lembrar 
que nós, brasileiros, estamos 

acostumados à primeira con-
sulta com o médico, essa re-
lação pessoal sempre fez par-
te da nossa cultura.”

O que deve ajudar nes-
se processo é a experiência 
ominicanal – que já uma rea-
lidade consolidada em outros 
setores e à qual a sociedade 
está cada vez mais acostuma-
da. “A teleconsulta passa a 
ser uma maneira de capturar 
o paciente e engajá-lo numa 
jornada de saúde que às ve-
zes vai ser física, às vezes di-
gital, mas tem que ser fluida”, 
afirmou Mattos. A executiva 
faz uma alusão dessa relação 
do paciente com o sistema 
de saúde com a que é posta 
hoje em dia com os bancos, 
em que hora o atendimento 
é feito presencialmente, hora 
pelo aplicativo no smartphone. 
“Ao longo do tempo vamos 
entender o que cabe em cada 
canal, qual a maneira mais 
efetiva para cada tratamento 
e interação com os diferentes 
profissionais de saúde dessa 
jornada”, explicou.

Mas apesar de todas as di-
vergências, é consenso que 
no meio de todas as vozes, a 
que precisa ecoar mais alto é 
a do paciente. Segundo o que 
contou Luiza Mattos, sócia e 
líder da Prática de Saúde da 
Bain & Company, em um ce-
nário pandêmico, os brasilei-
ros mostraram boa aceitação 
da prática. “Pouco mais de 
um mês e meio do início da 
pandemia, 21% dos pesquisa-
dos [pela Bain & Company] já 
tinham experimentado a te-
lemedicina. Vimos que, entre 
eles, o grau de satisfação e 
conforto tinha sido alto, 84%. 
Uma experiência positiva, 
conveniente e de qualidade”, 
declarou. Em coro com esses 
dados, a Abimed registrou 
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Mas e o médico, 
vai perder espaço?

Pelo contrário! Outra edição 
do Anahp AO VIVO, desta vez 
com o tema “O novo papel do 
médico com a telessaúde”, 
realizada em junho deste ano, 
tratou das novas perspectivas 
da classe médica diante da con-
solidação da saúde digital. O 
consenso entre os participantes 
da mesa foi que a telessaúde 
deve ser encarada como um 
meio de ampliar o cuidado mé-
dico e melhorar a qualidade da 
assistência, já que “não existe 
telemedicina sem a medicina”.

Ao lembrar de municípios 
no interior dos estados com 
dificuldades de acesso à saú-
de, Donizetti Giamberardino, 
1º vice-presidente do Con-
selho Federal de Medicina 
(CFM), afirmou que aqueles 
que entendem que, por cau-
sa da possibilidade da tele-
medicina, não precisa investir 
na contratação de médicos e 
outros profissionais da saúde, 

A íntegra dessa conversa 
pode ser conferida no canal 

da Anahp no YouTube 
Clique aqui para assistir!

os generalistas que atuam 
na ponta. No que Chao Lung 
Wen, professor associado e 
chefe da disciplina de Tele-
medicina da Faculdade de 
Medicina da USP, reforçou: 
“A telemedicina não pode 
ser a justificativa para não 
criar as infraestruturas lo-
cais. É irresponsável achar 
que essa ferramenta substi-
tui tudo, não podemos ter a 
percepção de que a consulta 
por si só resolve, porque ela 
pode ser fator desencadean-
te da necessidade de atendi-
mento local."

Além disso, os profissio-
nais defenderam que a te-
lemedicina precisa ser enca-
rada como mais um método 

estão cometendo um “gran-
de equívoco”. “Defendemos 
muito que, além da integração 
de redes, seja feita a transmis-
são de experiência e conheci-
mento entre médicos. UTIs de 
grandes centros podem trans-
mitir conhecimento para cida-
des pequenas”, comentou.

Giovanni Cerri, presidente 
do conselho do Instituto de 
Radiologia do Hospital das 
Clínicas (HC) em São Paulo, 
acrescentou que a digitaliza-
ção da saúde permite a am-
pliação do alcance do espe-
cialista. Para ele, os estados 
precisam ter unidades bem 
estruturadas para que os es-
pecialistas possam, por meio 
da teleinterconsulta, ajudar 
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propedêutico, só que me-
diado pela tecnologia. Os 
princípios éticos e cientí-
ficos seguem os mesmos, 
e o médico precisa estar 
capacitado para usar essa 
ferramenta. “Não podemos 
esquecer que estamos às 
vésperas da internet 5G, vi-
vendo a era da internet das 
coisas. O mundo está se 
transformando, então a saú-
de e a medicina têm a obri-
gação de se adaptar para 
acompanhar a evolução da 
sociedade. Caso contrário, 
teremos um descompasso”, 
declarou Chao.

O HC já tem se movimen-
tado nesse sentido. Segundo 
Cerri, a pandemia resultou na 
decisão de que a equipe sairia 
dessa crise diferente do que 
entrou, e compreenderam 
que a tecnologia era um dos 
passos mais importantes para 
transformação do atendimen-
to. Depois de uma pesquisa 
que indicou que os médicos, 
apesar de entenderem a im-
portância da saúde digital, 
não se sentiam capacitados, 
a instituição passou a investir 
na formação de residentes. 
“Nós estamos estruturando 
um curso completo, que vai 
desde as questões éticas, 
comportamentais, remunera-
tórias e até como utilizar as 
ferramentas. Mas ao mesmo 
tempo em que é fundamen-
tal que residentes tenham 

essa formação, essa discipli-
na precisa ser introduzida na 
graduação. Só a educação 

vai transformar a telessaúde 
em um instrumento utilizado 
de forma adequada.” 

O Congresso Nacional, através de 
projetos de lei ora em discussão, 
e o Conselho Federal de Medicina 
(CFM), por meio de Comissão que 
estuda uma proposta de regula-
mentação, definirão nos próximos 
meses o futuro da telemedicina no 
Brasil. O avanço extraordinário de 
tecnologias que permitem qualifi-
car e ampliar o acesso a diagnós-
ticos e terapias é particularmente 
decisivo em nosso país continen-
tal, de precários recursos financei-
ros e escassez ou má distribuição 
territorial de profissionais mais 
qualificados e equipamentos mais 
sofisticados.

A Anahp entende, portanto, que 
esta oportunidade não pode ser 
desperdiçada. O compromisso 
inicial de todos os envolvidos deve 
ser transformá-la em instrumento 
para ampliar o acesso a diagnós-
ticos e tratamentos dignos a mais 
brasileiros. Nossos hospitais, ao 
longo desta pandemia, têm feito 
voluntariamente esse esforço com 
comoventes exemplos de profis-
sionais e instituições que adota-
ram distantes serviços médicos, 
orientaram, colaboraram para sal-
var vidas e capacitar profissionais.

A possibilidade de a telessaúde 
vir a reduzir, em determinados 
casos, os custos dos serviços de 

O que a Anahp pensa 
sobre telessaúde

saúde não pode transformar-se, 
assim, em objetivo da sua regula-
mentação. Será uma consequên-
cia ocasional, não uma finalidade.

Outro eixo importante está no pa-
pel dos médicos. O CFM tem aler-
tado para o fato de a telemedicina 
não poder transformar-se em uma 
“medicina sem médicos”. Se que-
remos ampliar acesso com quali-
dade e dignidade, obviamente os 
médicos são parte essencial do 
processo, o que, porém, não deve 
permitir que a mesma regulamen-
tação abrigue pontos ou interes-
ses apenas corporativistas.

Nos diálogos que temos partici-
pado, esta tem sido nossa tônica: 
em um país de recursos escassos 
e mal administrados, a telessaúde 
nos oferece uma nova chance. Mé-
dicos, profissionais de saúde como 
nutricionistas, fisioterapeutas e en-
fermeiros, o setor de diagnósticos, 
os que desenvolvem e produzem 
tecnologias, enfim, todo o setor, 
aguarda para contribuir com o bem-
-estar dos brasileiros através da 
imensa oportunidade representada 
por essa ferramenta tão essencial. 
Não a desperdiçar vai exigir muito 
diálogo e hierarquia de objetivos, 
colocando acima de todos o de am-
pliar acesso, fazê-lo em benefício do 
paciente, com eficiência e ética.

Por Antônio Britto, 
Diretor-executivo da Anahp
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ADAPTAÇÃO E TROCA DE INFORMAÇÕES ENTRE O SETOR SÃO 
ASPECTOS FUNDAMENTAIS PARA CONTORNAR A CRISE NA 
CADEIA DE SUPRIMENTOS

ESCASSEZ DE INSUMOS: 

EFEITO COLATERAL 
DA COVID-19

Desde a chegada do co-
ronavírus no Brasil, a es-
cassez de insumos médico-
-hospitalares se tornou um 
tema recorrente diante da 
alta demanda provocada 
pela pandemia. No início da 
crise, em março de 2020, o 
país enfrentou dificuldades, 
principalmente, na aquisi-
ção de equipamentos de 
proteção individual (EPIs), 
testes para detecção de 
Covid-19 e ventiladores 
pulmonares.

Neste contexto, diversas 
empresas se adaptaram e 
até mesmo reconverteram 
sua produção em uma ten-
tativa de suprir o mercado. 
“Vimos fábricas de tecidos 

e roupas passarem a produ-
zir máscaras; empresas que 
queriam fabricar ventilado-
res, mas não tinham toda 
a tecnologia necessária e 
foram em busca de produ-
tores fora da área da saúde; 
entre outros exemplos. Isso 
criou um novo conceito de 
parceria”, lembra o supe-
rintendente da Associação 
Brasileira da Indústria de Ar-
tigos e Equipamentos Mé-
dicos, Odontológicos, Hos-
pitalares e de Laboratórios 
(Abimo), Paulo Henrique 
Fraccaro.

À medida que a pande-
mia avançou, a categoria de 
“itens em falta” foi aumen-
tando em números e tipos, 
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e a situação se agravou. Em 
meados de abril de 2021, 
o setor se viu, novamente, 
diante de um cenário de in-
certezas, desta vez, devido à 
escassez de medicamentos 
essenciais para pacientes 
intubados para o tratamen-
to da Covid-19, o chamado 
“kit intubação”, que é com-
posto por bloqueadores 
neuromusculares, sedativos 
e analgésicos. Para atender 
à crescente demanda, a in-
dústria farmacêutica am-
pliou as linhas de produção  
e adotou mais um turno de 
trabalho, segundo informa-
ções do Sindicato da Indús-
tria Farmacêutica do Estado 
de São Paulo (Sindusfarma).

Já a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), teve papel fundamental 
para amenizar o cenário de 
crise ao reduzir o período 
de quarentena ao qual os 
produtos devem esperar 
nos galpões das fábricas an-
tes de serem liberados para 
o uso. O tempo que era de 
quinze dias passou a ser de 
uma semana. A Agência 
também, atendendo às de-
mandas do setor, agilizou o 
processo de certificação de 
um novo fornecedor, como 
os fabricantes dos Insumos 
Farmacêuticos Ativos (IFA), 
por meio da resolução RDC 
483/2021 (leia mais na ma-

téria a seguir).
Em uma cadeia de su-

primentos instável e que 
envolve a aquisição de um 
grande número de itens, 
em um cenário extrema-
mente complexo provo-
cado pela pandemia, se 
torna crucial a priorização 
dos produtos de maior im-
portância, ou seja, aqueles 
imprescindíveis de se man-
ter em estoque. De acordo 
com a diretora de Supri-
mentos do Hospital Alemão 
Oswaldo Cruz (HAOC), Le-
onisa Scholz Obrusnik, essa 
identificação pode ser feita 
por meio de uma análise 
de curva ABC, levando em 
conta as diretrizes e polí-
ticas já estabelecidas por 
cada instituição. “Os itens 
classificados dentro da cur-
va AAA devem ser os de 
maior prioridade para os 
analistas da cadeia e, a de-
pender dos fornecedores 
destes produtos, precisa-se 
calcular o risco de ficar sem 
estoque”, explica.

Na opinião de Obrusnik, 
que também é coordena-
dora do Grupo de Trabalho 
da Anahp de Fornecedo-
res, com a necessidade de 
importar drogas que não 
se encontram no mercado 
nacional, buscar empresas 
alternativas talvez seja o ca-
minho. “De forma muito rá-

pida com apoio da Anvisa, 
buscamos fornecedores no 
exterior, sempre com todo 
cuidado e analisando todos 
os documentos legais que 
as RDCs exigem, garantin-
do a qualidade dos medica-
mentos que compramos”, 
disse a executiva.

Com mudanças nos pro-
tocolos de atendimentos e 
novas variantes surgindo, 
ter uma previsibilidade do 
estoque não é tarefa fácil. 
Para a diretora, a união dos 
hospitais nestes momentos 
é fundamental, pois possi-
bilita uma construção mais 
eficiente para as melhores 
soluções. “É importante 
considerar a possibilidade 
de compartilhar informa-
ções com outros sistemas 
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de saúde da região. A ideia 
não é induzir a compra an-
tecipada de insumos para 
levar vantagens em cima do 
concorrente, e sim ter uma 
base de apoio para possí-
veis empréstimos quando a 
demanda de um for menor 
que a do outro.”

Este talvez tenha sido o in-

tuito do governo federal com 
as requisições administrativas 
feitas no período de pande-
mia. No entanto, ao poder 
interferir nos estoques de um 
determinado produto de for-
ma compulsória, o Ministério 
da Saúde pode causar um sé-
rio desequilíbrio no sistema, 
como o desabastecimento 

da rede privada, que hoje é 
responsável pelo cuidado de 
cerca de 25% da população 
brasileira. "A partir do mo-
mento que há requisição ad-
ministrativa sem olhar o todo 
do Brasil, é como vestir um 
santo e despir vários outros", 
declarou o presidente do 
Sindusfarma, Nelson Musso-
lini. Neste sentido, Obrusnik 
confirma que “as ações rea-
lizadas pelo governo federal 
trouxeram consequências 
graves para o abastecimento 
da cadeia, quebrando a lo-
gística dos laboratórios que 
estavam organizados para 
fazer a distribuição equâni-
me visando atender todos os 
hospitais”.

As novas e frequentes crises 
provocadas pela pandemia 
têm colocado a capacidade 
do setor em se reestruturar à 
prova. Após enfrentar a escas-
sez de EPIs, de oxigênio, do 
“kit intubação”, outra “onda” 
se aproxima: falta de imuno-
globulina – substância utiliza-
da na prevenção de infecções 
em pacientes com deficiên-
cias imunológicas e no trata-
mento de infecções crônicas. 
Para que seja possível um 
tratamento por meio da imu-
noglobulina humana intrave-
nosa (IVIG), a grosso modo, é 
necessário extrair anticorpos 
do plasma sanguíneo de doa-
dores e injetá-los no paciente. 
De acordo com dados do Mi-
nistério da Saúde, a pandemia 
diminuiu em 10% as doações 
de sangue no Brasil em 2020, o 
que tem impacto direto neste 
tratamento.
Mas a queda nas doações 
não é, sozinha, motivo para a 
escassez do insumo. A procu-
ra pela imunoglobulina, que 
também pode ser obtida em 
uma escala industrial, vem au-
mentando e gerando novas 
preocupações para o setor. “A 

O problema da vez

maioria da procedência desse 
produto é importada e, nesse 
momento, temos um desabas-
tecimento a nível mundial. Os 
fornecedores que fazem a im-
portação direta, com o regis-
tro da Anvisa, já não têm mais 
estoque para suprir o merca-
do brasileiro”, explica Leonisa 
Scholz Obrusnik, diretora de 
Suprimentos do Hospital Ale-
mão Oswaldo Cruz (HAOC).
Para contornar a situação an-
tes que seja ainda mais agra-
vada, a diretoria da Anahp e 
Obrusnik participaram no dia 
27 de agosto de uma reunião 
com a Anvisa, solicitando uma 
alteração na RDC 483/2021, 
para que a substância possa 
ser importada de fabricantes 
que não possuem registro na 
Agência. “Precisamos contar 
com a importação de outros 
fabricantes, em qualquer par-
te do mundo, para que essa 
deficiência seja suprida. Isso 
foi muito efetivo na falta dos 
medicamentos do ‘kit intuba-
ção’, e entendemos que fazer 
isso neste momento será tão 
importante quanto foi nos ou-
tros casos de escassez de insu-
mos”, diz a executiva.
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Com a demanda alta pro-
vocada pela pandemia, o 
que se viu foi um elevado 
custo para o setor, seja com 
o aumento do preço dos in-
sumos farmacêuticos ativos 
(IFAs), dos quais o Brasil é 
grande importador, seja com 
outras matérias-primas, pro-
dutos finalizados e até mes-
mo com a logística – tudo 
com forte influência da varia-
ção cambial. “A indústria far-
macêutica teve os custos ex-
tremamente majorados, de 
5 a 6 vezes. E sabemos que 
quando o preço chega em 
um determinado patamar, 
como no caso da matéria-pri-
ma, ele não volta ao anterior 
nunca mais se normaliza”, 
afirma Mussolini. 

Obrusnik conta que este 
aumento foi sentido pelo 
hospital em que atua. “Antes 
da pandemia, a gente tinha 
muitos descontos nos me-

dicamentos, porque mesmo 
alterando os preços, o estabe-
lecido pela Câmara de Regu-
lação do Mercado de Medi-
camentos (CMED) sempre foi 
cumprido. Quando ficamos 
desabastecidos pela crise, 
quem tinha o produto retirou 
os descontos dos hospitais.” 

No entanto, a executiva 
acredita que o que vale é a 
lei da oferta e da procura, 
por isso aos poucos os valo-
res vão se reestabelecer. “A 
maioria dos produtos já está 
retornando para patamares 
mais baixos. Com todos os 
fornecedores tendo os itens, 
nós passaremos a comprar de 
quem estiver disposto a fazer 
um preço mais competitivo. 
Assim vai começar a estabili-
zação desses preços”, afirma 
Obrusnik, destacando que 
buscar um equilíbrio com os 
valores que estavam sendo 
praticados durante a pande-
mia tem sido um dos maiores 
desafios dos hospitais. 

Para o superintendente da 
Abimo, sem empresas nacio-
nais fortes, o país continuará 
dependente do mercado in-
ternacional e de flutuações da 
moeda. Mas o executivo aler-
ta que para que isso funcione 
será preciso uma política in-
dustrial de estado diferente. 
“Um agravante que temos 

aqui é a isonomia de tributos. 
Todo órgão público ou hos-
pital beneficente pode im-
portar o produto que quiser 
sem pagar nenhum tributo. 
Por outro lado, se ele quiser 
comprar um produto similar, 
mas fabricado no Brasil, ele 
é obrigado a pagar todos os 
tributos. Isso é grave porque 
não são todos os hospitais 
públicos que possuem in-
fraestrutura para importar”, 
explica Fraccaro. Segundo 
ele, uma das consequências 
dessa situação é a defasagem 
tecnológica das indústrias 
nacionais, uma vez que elas 
não têm recurso para investir 
em novas tecnologias, e nem 
para ter maior participação 
no mercado internacional. 

“O governo precisa ter 
essa política de estado e ela 
tem que prever uma tabela 
de componentes de produtos 
para o SUS que sofra reajus-
tes – o último que teve foi em 
2012 e não completou nem 
a inflação do período. Tudo 
isso faz com que a gente não 
consiga reduzir o excesso de 
itens importados”, completa.

Na opinião do superinten-
dente, há também uma inse-
gurança grande das empre-
sas para investirem no país, 
pois há uma instabilidade nas 
decisões governamentais e, 

SUSTENTABILIDADE DO SETOR
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Em uma situação em que 
os leitos de UTI passam a 
ser utilizados 24 horas por 
dia, 7 dias por semana, os 
hospitais devem analisar 
constantemente as previ-
sões de demandas dos itens 
em estoque. “Mesmo que 
o consumo de alguns pro-
dutos esteja muito acima 
do comum e seja difícil ga-
rantir uma previsão a longo 
prazo, é importante manter 
a perspectiva das próximas 
demandas. Assim é possível 
ter uma ideia dos cenários 
futuros e planejar previa-
mente (mesmo que seja em 
questão de alguns dias) mu-
danças de fluxos e ações a 
curto prazo para evitar im-
pactos maiores no ressupri-
mento destes itens”, afirma 
a diretora de Suprimentos 
do HAOC, Leonisa Scholz 
Obrusnik.

Segundo a executiva, a 
identificação de gargalos 

MITIGANDO A ESCASSEZ NO HOSPITAL 

na oferta dos suprimentos 
é de extrema importância 
e, quanto mais cedo são 
identificados, menores as 
chances de escassez ou 
faltas futuras. No hospital 
onde Obrusnik atua, a me-
todologia aplicada na área 
de suprimentos leva em 
conta os fatores: saldo de 

estoque fidedigno em toda 
a cadeia de suprimentos –  
imprescindível que o saldo 
dos itens na ferramenta de 
gestão e planejamento seja 
igual ao que está disponí-
vel fisicamente nos esto-
ques, contagens diárias ou 
semanais  (pelo menos dos 
itens críticos) e inventários 

consequentemente, no sis-
tema de produção, como o 
que ocorreu com as fábricas 
de ventiladores pulmonares. 
“Quando a pandemia come-
çou, tínhamos quatro fábricas. 
Em função da alta demanda 

do setor, mais seis fábricas se 
reconverteram para produ-
zir ventiladores. E qual foi o 
prêmio que ganharam? Um 
comunicado do governo logo 
depois dizendo que não ti-
nha mais interesse na compra 

de ventiladores e a alteração 
de um decreto que permitia 
novamente a importação do 
item”, lembra Fraccaro, que 
critica também a falta de cen-
tralização e organização das 
informações.
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pontuais devem ser reali-
zados para garantir maior 
fidelidade; capacidade  dos 
fornecedores – avaliar se a 
necessidade interna é total-
mente suprida pelos forne-
cedores selecionados e por 
quanto tempo eles conse-
guem garantir esse supri-
mento; padrão de deman-
das e taxas de consumo. 

Tão importante quanto 
a avaliação dos aspectos 
considerados para o funcio-
namento da cadeia de su-
primentos, é a garantia de 
que os players envolvidos 
estão em conformidade. 
“Os maiores riscos nestes 
casos são a contratação de 
empresas ligadas a práticas 
irregulares e/ou processos 
fraudulentos ou daquelas 
que não irão cumprir o for-
necimento do produto, ge-
rando prejuízos incalculá-
veis à instituição hospitalar, 
tanto financeiro e no pla-
nejamento do recebimento 
dos itens quanto para os 
pacientes”, explica a head 
de Ética e Compliance da 
Anahp, Cintia Ricco.

Em um momento de 
maior vulnerabilidade, em 
que as tomadas de decisão 
refletem e impactam direta-
mente na possibilidade de 
salvar mais vidas, um olhar 
externo ajuda a ter um pa-
norama mais amplo da situ-
ação. “O papel da área de 

compliance nesse contexto 
é oferecer uma visão holís-
tica para poder direcionar e 
apoiar uma tomada de de-
cisão ética e assertiva. Esta 
atuação em conjunto com 
a área de suprimentos é es-
sencial para que a instituição 
não abra suas portas para 
uma empresa mal-inten-
cionada, que se apresente 
como a ‘salvadora da pátria’ 
para suprir a escassez de um 
insumo”, comenta Ricco.

De acordo com a execu-
tiva da Anahp, mesmo que 
haja a necessidade de con-
tar com novos fornecedores 
emergencialmente, como o 
que tem ocorrido na pan-
demia, não se pode baixar 
a guarda e ultrapassar os 

processos de compliance 
implementados na institui-
ção, como as diligências de 
terceiros ou Due Diligence, 
um recurso que faz parte do 
programa de compliance e 
tem como foco a preven-
ção aos riscos envolvidos 
no processo de contrata-
ção de fornecedores, en-
tidades, parceiros, entre 
outros, além de consistir na 
completa avaliação reputa-
cional de terceiros a fim de 
garantir mais segurança e 
credibilidade às partes en-
volvidas. “Ter um progra-
ma de compliance robusto, 
claro e bem treinado junto 
à equipe ajuda a instituição 
a mitigar os riscos envolvi-
dos”, conclui. 
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Como a Anahp ajudou seus associados diante da escassez de 
medicamentos fundamentais para intubação e tratamento 

contra a Covid-19 no auge da pandemia

APOIO
EM MEIO À CRISE

O ano de 2021 começou 
com o Brasil sendo atin-
gido em cheio pelo que 
foi chamado de segunda 
onda da Covid-19. Dife-
rente de 2020, com picos 
de infecção concentra-
dos nos meses de julho e 
agosto, em 2021 o mês de 
março já quebrava todos 
os recordes e os números 
seguiriam em ascendên-
cia pelos meses seguintes, 

com os primeiros resulta-
dos de queda atrelados 
ao avanço da vacinação no 
país. A alta exponencial de 
casos confrontou um setor 
da saúde mal recuperado 
do primeiro impacto da 
doença no ano anterior, e 
trouxe um cenário de es-
cassez acentuado. Falta-
ram profissionais qualifica-
dos, leitos, medicamentos 
e até mesmo oxigênio.

A Anahp, enquanto en-
tidade representativa dos 
principais e maiores hos-
pitais brasileiros, não ficou 
alheia e agiu em busca de 
soluções para os proble-
mas mais agudos aponta-
dos naquele momento. A 
atuação em relação à es-
cassez de medicamentos 
essenciais para o cuidado 
de pacientes Covid, que 
compõem o chamado “kit 
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intubação”, é um exemplo 
disso. Os meses de mar-
ço e abril, principalmente, 
foram marcados pelo tra-
balho em conjunto entre a 
associação, seus membros 
e órgãos governamentais e 
reguladores do setor para 
evitar ao máximo que a 
baixa dos estoques impe-
disse que pacientes fossem 
medicados devidamente.

Diante da dificuldade 
de encontrar os produtos 
tanto no mercado nacio-
nal quanto no internacio-
nal, a associação organizou 
um comitê de crise para 
dar apoio direto a seus 
associados. Para mapear 
a gravidade da baixa dos 
estoques, a Anahp passou 
a realizar diariamente, na-
quele período, pesquisas 
com seus membros para 
entender as medidas que 
precisavam ser tomadas. 
“Nessas horas, precisamos 
ser extremamente prag-
máticos”, comentou o di-
retor-executivo da Anahp, 
Antônio Britto. “A situa-
ção estava tão grave que 
começamos a achar que 
quem tinha mais de cinco 
dias de estoque não era 
prioridade, mas sim os que 
tinham 1, 2 ou 3 dias.”

Uma vez definidos os 
quadros mais urgentes, o 
grupo entrava em ação com 
três operações simultâneas: 

contato com fornecedores 
nacionais privados para re-
direcionar entregas para 
hospitais em crise mais agu-
das; informação repassada 
ao Ministério da Saúde (ar-
ticulação que foi alinhada 
diretamente com o minis-
tro Marcelo Queiroga) para 
que pudessem ser previstos 
eventuais repasses de esto-
ques em posse do gover-
no federal ou secretarias 
estaduais; e contato direto 
com ponto focal na Agência 
Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) para otimizar 
processos de importação e 
diminuir o tempo entre pe-
dido e entrega no Brasil.

A Anvisa teve papel de 
destaque durante a pande-
mia, abrindo canais de diá-
logo com diversos players 
do setor e trabalhando de 
forma ágil e muito asserti-
va no enfrentamento dos 
desafios postos. A fim de 
encontrar caminhos para 
otimizar processos de im-
portação, foi publicada a 
RDC 483/2021, que dis-
põe, de forma “extraordi-
nária e temporária”, sobre 
os requisitos para a impor-
tação de dispositivos médi-
cos novos e medicamen-
tos identificados como 
prioritários para uso em 
serviços de saúde. A partir 
da publicação da norma, a 
Agência abriu um canal di-

reto entre a Quinta Direto-
ria e entidades públicas e 
privadas, buscando melhor 
compreender as dificulda-
des do setor em relação à 
aquisição de medicamen-
tos. “A Anahp se mostrou 
sempre disponível e atenta 
em manter o diálogo com 
a Anvisa e relatar as prin-
cipais questões que preo-
cupavam o setor quanto à 
manutenção da disponibili-
dade de medicamentos es-
senciais ao tratamento dos 
pacientes com Covid-19 
sob cuidados hospitalares, 
permitindo a atuação ime-
diata da Agência e de for-
ma alinhada às necessida-
des do setor”, declarou o 
diretor da Quinta Diretoria 
da Anvisa, Alex Machado.
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O resultado desse com-
bo de ações tomadas pela 
Anahp diante de um cená-
rio de caos, trouxe resulta-
dos positivos para os hos-
pitais a curto prazo. Nair 
Schlindwein, supervisora de 
Negócios do Hospital Santa 
Catarina de Blumenau (SC), 
contou que foi preciso fa-
zer malabarismos para não 
deixar faltar medicamento. 
Além da integração interna 
das equipes para solucio-
nar o que era possível, foi 
preciso contar com forças 
externas e fora do controle 
dos hospitais. “O que ocor-
reu em março e abril foi 
um pico de consumo para 
o qual a indústria nacional 
não estava preparada, nin-
guém estava. Não recebe-

mos plenamente os volu-
mes que contratamos, mas 
não ficamos totalmente 
sem receber, conseguimos 
essa volumetria em função 
do relacionamento que 
construímos com a indús-
tria. E, no momento mais 
crítico, recebemos suporte 
e compartilhamento de in-
formações de hospitais e 
especialmente da Anahp, 
que nos instrumentalizou 
para que pudéssemos fa-
zer a aquisição no mercado 
internacional de produtos 
que não conseguimos ad-
quirir localmente, que foi o 
caso do Rocurônio. Sem a 
ajuda e a articulação políti-
ca da associação, não tería-
mos abastecido nosso hos-
pital”, disse Schlindwein.

No Hospital Santa Cata-
rina, o consumo diário do 
neurobloqueador Rocurô-
nio – um dos medicamen-
tos que ficaram em falta 
no mercado – saltou de 
uma média diária de con-
sumo de 8 para 76 unida-
des, na comparação entre 
2020 e 2021. E, enquanto 
no ano passado o dia de 
maior demanda consumiu 
77 ampolas, no consumo 
da crise neste ano, o con-
sumo chegou a 396 em 
apenas um dia.

A Anahp entende que 
movimentos como esse, 
como neste case da escas-
sez de medicamentos, fa-
zem parte da razão de exis-
tir da associação, que tem 
buscado caminhos além dos 
momentos de crise para es-
treitar laços com seus mem-
bros. “Nós sabemos que 
tudo isso só é possível por-
que temos trabalhado para 
ser uma entidade presente 
na vida de nossos associa-
dos, os ajudando sempre 
no que é possível dentro 
dos nossos limites, que 
hoje são bastante significa-
tivos graças à imagem que 
temos construído frente às 
autoridades nesses 20 anos 
de atuação”, declarou Edu-
ardo Amaro, presidente do 
Conselho de Administração 
da Anahp. 
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PACIENTE

Conheça o blog da Anahp com conteúdo voltado para o paciente 
 saudedasaude.anahp.com.br 

Reunimos a seguir o resumo de algumas notícias do portal Saúde da Saúde, 
que tem como principal objetivo informar e orientar a população sobre saúde, 

vida saudável e bem-estar, além de temas com relevância e potencial para 
afetar a vida do paciente. Confira:

PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE AS 
DIFERENTES VACINAS CONTRA A COVID-19

Quem se vacina não pro-
tege apenas a si mesmo, 
mas também as pessoas ao 
redor – e em outros lugares 
onde a doença pode chegar. 
Por tabela, os imunizantes 
beneficiam até pessoas que 
não podem se proteger, por 
terem outras doenças gra-
ves. Por isso, as vacinas con-
tra a Covid-19 têm sido tão 
disputadas no mundo intei-
ro. São oportunas, eficazes 
e seguras, mas muito novas 
na perspectiva da ciência. 

Respondemos algumas per-
guntas sobre o que se sabe 
até o momento em relação 

às vacinas disponíveis contra 
a Covid-19.  Saiba mais no 
portal.
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ECMO: A TERAPIA COM “PULMÃO EXTERNO” 
QUE TEM SALVADO VÍTIMAS GRAVES DA PANDEMIA

A Covid-19 é uma doença 
que acomete todo o organis-
mo, mas os pulmões costu-
mam ser os órgãos mais com-
prometidos. Em casos mais 

graves, a inflamação pode 
causar falência pulmonar e 
morte. Indicada para pacien-
tes com disfunção pulmonar 
ou cardiopulmonar graves, a 

Oxigenação por Membrana 
Extracorpórea (ECMO, na si-
gla em inglês) tem se tornado 
mais conhecida na pandemia. 
Por meio dela, é possível subs-
tituir, por um tempo limitado, 
a função pulmonar enquanto 
a doença de base é enfrenta-
da. Este é um tratamento de 
suporte complexo, que requer 
equipamentos específicos e 
equipe multidisciplinar, como 
explica a médica coordena-
dora do programa de ECMO 
e da Cardiologia Pediátrica 
da Rede Mater Dei, Marina Pi-
nheiro Rocha Fantini. Leia ma-
téria completa aqui. 

PACIENTE

CARDIOLOGISTA COMENTA RISCOS 
DA AUTOMEDICAÇÃO CONTRA A COVID-19

Como muita gente ainda 
recorre a medicamentos sem 
comprovação científica para 
prevenir ou tratar a infecção 
pelo novo coronavírus, o Saúde 
da Saúde conversou sobre os 
riscos da automedicação com 
o médico Gustavo Lenci, car-
diologista do Hospital Marceli-
no Champagnat, de Curitiba, e
professor do curso de medicina
da Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Paraná. Ele foi enfá-
tico ao desencorajar a prática,

destacando os riscos de efeitos 
colaterais e interações medica-

mentosas.  Clique aqui e leia 
entrevista completa. 
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TRABALHA DE CASA NA PANDEMIA? SAIBA COMO EVITAR 
DOR E TENDINITE NO HOME OFFICE

Com a chegada do corona-
vírus no Brasil, muitos profis-
sionais que trabalhavam em 
escritórios passaram a cumprir 
o expediente em casa. Mas o 
que inicialmente parecia pro-
visório avança pelo segun-
do ano. O resultado é que 
aumentaram as queixas de 
tendinopatias nos membros 
superiores – especialmente 
nos pulsos, no pescoço e nos 
ombros. Segundo o ortope-
dista Adalto Lima, coordena-
dor do serviço de cirurgia da 
mão da Casa de Saúde São 

José, do Rio de Janeiro, houve 
um aumento de cerca de 40% 
na incidência deste problema 
devido ao home office (horas 

de trabalho somadas à falta de 
estrutura adequada). Alguns 
casos podem até resultar em 
cirurgia. Leia no portal. 

PACIENTE

ENTENDA POR QUE PACIENTES COM DOENÇAS CRÔNICAS NÃO 
PODEM ESPERAR PELO FIM DA PANDEMIA PARA SE TRATAR

Lucas Guimarães, geren-
te-médico da BP Vital, rede 
de clínicas e consultórios da 

BP – A Beneficência Portugue-
sa de São Paulo, alerta que 
pacientes com doença renal, 

insuficiência cardíaca, doenças 
pulmonares, câncer e também 
pacientes de idade avançada 
podem sofrer impactos im-
portantes se não mantiverem  
assistência adequada durante 
a pandemia. O acompanha-
mento periódico serve para 
prevenir pioras, com ajuste de 
medicamentos, solicitação de 
exames de monitoramento e 
reforço de orientações rela-
cionadas à dieta e à atividade 
física, entre outros fatores re-
lacionados. Saiba mais. 
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O diretor de Operações de Saúde da Sodexo On-site Brasil conta 
como a empresa tem atuado para mitigar as chamadas infecções 
hospitalares, ainda mais durante a pandemia

Controle de 
infecção hospitalar: 
um serviço fundamental

MERCADO

Com a chegada do novo 
coronavírus e a disseminação 
da Covid-19 ao redor do mun-
do, as discussões em torno de 
medidas de higiene se torna-
ram protagonistas por serem, a 
princípio, o caminho mais certo 
e seguro para evitar contamina-
ções – além do distanciamen-
to social. Nos hospitais, onde 
inevitavelmente se concentra 
grande número de doentes, as 
medidas de higienização preci-
saram ser redobradas.

Mesmo antes do cenário 
pandêmico que se instalou no 

mundo, os hospitais já atuavam 
fortemente com medidas para 
o controle de infecções hospi-
talares, com equipes especiali-
zadas. Mas, com a Covid-19, o 
investimento em serviços que 
potencializam a esterilização 
de ambientes se tornou mais 
do que fundamental. “A pan-
demia não impôs novos proto-
colos para a limpeza e desin-
fecção de superfícies, já que 
os processos seguidos já são 
rigorosos. No entanto, se esta-
beleceu o aumento da frequ-
ência de higienização em su-
perfícies de alto contato com 
as mãos”, conta Mario Picouto, 
diretor de Operações de Saú-
de da Sodexo On-site Brasil.

Além de mitigar casos de 
infecções e proteger a saú-
de dos pacientes, um tra-

balho eficiente e focado no 
controle de infecção hospita-
lar também ajuda a evitar im-
pactos econômicos significa-
tivos, como explica Picouto. O 
executivo reforça que as infec-
ções que ocorrem dentro das 
instituições podem provocar 
aumento nos gastos dos trata-
mentos e, consequentemente, 
deixar o acesso à saúde mais 
caro. Portanto, investir em ser-
viços que auxiliem as equipes 
neste controle é fundamental 
no que diz respeito tanto ao 
cuidado quanto à gestão.

Para saber mais sobre este 
assunto e como a Sodexo tem 
atuado para contribuir com o 
trabalho de controle de infe-
ções nas instituições hospitala-
res, leia na sequência a entre-
vista completa.
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Considerando o cenário da 
Covid-19, quais são hoje os 
principais pontos de atenção 
dentro de uma instituição 
hospitalar para higienização? 
Esses locais ou situações, mu-
daram de alguma forma com 
a pandemia?

Mario Picouto: Para a ade-
quada higienização das su-
perfícies ambientais de um 
hospital, se faz necessária a 
padronização de técnicas de 
higiene combinadas ao uso 
de produtos químicos de úl-
tima geração, a desinfecção 
complementar em áreas não 
alcançáveis com uso de tec-
nologia de luz ultravioleta, o 
monitoramento contínuo dos 
processos por meio da inspe-
ção visual, uso de marcadores 
fluorescentes e teste ATP, e 
a capacitação dos profissio-
nais de higiene. A higiene 
ambiental é um componente 
importante que faz parte des-
sa estratégia de prevenção e 
controle de infecções.

Quanto ao cenário atual em 
que vivemos, ele não impôs 
novos processos ou uma reco-
mendação diferenciada para 
a limpeza e desinfecção de 
superfícies, já que os protoco-
los seguidos são rigorosos. No 
entanto, se estabeleceu o au-
mento da frequência de higie-
nização em superfícies de alto 
contato com as mãos, como 
maçanetas, interruptores de 
luz, dispensadores de álcool 
gel, entre outros pontos.

Investir em redução de in-
fecção hospitalar faz parte 
do trabalho de salvar vidas. 
Mas quando um hospital in-
veste em ações desse tipo 
também está reduzindo cus-
tos. Como isso acontece?

Picouto: Além de represen-
tar riscos à vida dos pacien-
tes, as infecções relacionadas 
à assistência à saúde trazem 
um impacto econômico signi-
ficativo, provocando aumento 
nos gastos dos tratamentos e, 
consequentemente, deixando o 
acesso à saúde mais caro. Sem 
contar os custos intangíveis, 
que influenciam o emocional e 
o psicológico das pessoas que 
estão em situação hospitalar.

Em nossas operações nos 
Estados Unidos, um estudo 
mostrou que os resultados fi-
nanceiros de um hospital po-
dem ser impactados positiva-
mente com a implementação 
do serviço completo de Con-
trole Ambiental de Infecção 
Hospitalar da Sodexo On-site, 
o Protecta. As instituições que 
o utilizam, além de mitigarem 
os casos de infecções e prote-
gerem os pacientes, mostra-
ram uma economia de apro-
ximadamente US$ 85 milhões 
entre 2017 e 2019.

Quando se trata de re-
dução de infecção hospi-
talar, é fundamental que 
os profissionais que atuam 
nesse ambiente estejam 
conscientes da importân-

cia de ações efetivas neste 
sentido. Quem precisa ser 
envolvido nesse processo?

Picouto: Junto com a equipe 
de controle de infecção hospi-
talar, todos os colaboradores 
da Sodexo são treinados e ca-
pacitados, desde ações como 
a higiene das mãos até as mais 
específicas, relacionadas à as-
sistência ao paciente e à higiene 
ambiental. Este treinamento é 
importante pois todos os profis-
sionais de saúde estão envolvi-
dos na prevenção e controle das 
infecções relacionadas à assis-
tência à saúde (IRAS).

Na Sodexo temos a preocu-
pação em ter uma equipe de 
profissionais especializados e 
comprometidos para entregar 
um portifólio completo e di-
versificado de serviços, espe-
cialmente quanto às soluções 
que visam reduzir a incidência 
das infecções hospitalares.

Pensando nisso, o progra-
ma Protecta conta com uma 
capacitação diferenciada para 
a equipe de higiene. Essa ca-
pacitação é realizada por um 
enfermeiro e está dividida em 
quatro módulos que contem-
plam as principais orientações 
técnicas para reduzir e con-
trolar as IRAS relacionadas ao 
ambiente. Além de estabele-
cer os processos adequados, 
o objetivo dessa capacitação é 
estimular o pensamento críti-
co do colaborador de higiene, 
tornando-o um aliado no com-
bate às infecções hospitalares.

MERCADO
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Conte um pouco mais so-
bre como a Sodexo vem con-
tribuindo para diminuir a 
incidência de infecções hos-
pitalares no Brasil.

Picouto: A Sodexo On-site 
é um parceiro estratégico que 
oferece soluções integradas 
para o setor da saúde e traba-
lha em sinergia com as institui-
ções que atende para, assim, 
compreender a necessidade 
real do cliente, possibilitando 
a ele focar no cuidado de seus 
pacientes e demais serviços 
essenciais para o bom funcio-

Mario Picouto, diretor de Operações de Saúde da  Sodexo On-site Brasil

namento da instituição.
Estamos cada vez mais in-

tensificando nossa escuta ativa 
e trazendo o cliente e o con-
sumidor para o centro de nos-
sas decisões. Com isso, nosso 
objetivo é entender ainda mais 
essas necessidades e, desta 
forma, ofertar soluções efe-
tivas por meio de uma gama 
diversificada de serviços como 
nutrição clínica para pacientes, 
higienização hospitalar, manu-
tenção predial e multitécnica, 
que contribuam ativamente 
para o bem-estar, conforto e 

humanização da experiência 
de nossos clientes e consumi-
dores, além de soluções que 
aliam eficiência com o cuidado 
com o meio ambiente.

Desde o início das nossas 
operações no Brasil, há mais 
de 25 anos, trabalhamos para 
entregar aos nossos clientes 
soluções únicas e com má-
xima eficiência, sempre alia-
das à nossa expertise global. 
Nossos serviços tornaram-se 
ainda mais especializados. 
Evoluímos nossa oferta de hi-
gienização e hoje oferecemos 
um serviço completo de Con-
trole Ambiental de Infecção 
Hospitalar, o Protecta. Com 
ele, atuamos juntamente com 
os hospitais para diminuir de 
maneira efetiva os riscos das 
IRAS, que sabemos são uma 
das maiores preocupações de 
todo profissional da saúde.

O Protecta combina tecno-
logia, treinamento, gestão e 
produtos de última geração, 
que vão de desinfetantes hos-
pitalares com alto poder de 
desinfecção até raios UV de 
ondas curtas (UV-C), que eli-
minam bactérias e vírus, al-
cançando lugares não visíveis 
aos olhos humanos. As equi-
pes são altamente treinadas e, 
tanto os processos quanto as 
tecnologias aplicadas, permi-
tem aos hospitais uma gestão 
específica para a limpeza e o 
monitoramento de KPIs, que 
auxiliam na tomada de decisão 
e melhoria contínua. 

MERCADO
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Nova Emergência do Hospital Moinhos de Vento 

Einstein lança Academia Digital para oferecer serviço online 
e gratuito de aprendizado continuado

Mural do associado
O Serviço de Emergência 

do Hospital Moinhos de Vento 
(RS) conta com uma nova es-
trutura. Por meio de um mode-
lo médico integrado às demais 
áreas da instituição, o paciente 
é classificado conforme a gra-
vidade clínica e tem acesso a 
avaliação, exames e interna-
ção sempre que necessário. 
A Emergência, que já oferecia 
as tecnologias mais avançadas 
aos pacientes, agora contem-
pla as principais especialida-

A Sociedade Beneficen-
te Israelita Brasileira Albert 
Einstein lançou, em julho, sua 

des da medicina de urgência, 
incluindo clínica geral, cardio-

Academia Digital, plataforma 
online de ensino continuado 
gratuito, com conteúdo mul-

logia, neurologia, cirurgia, or-
topedia e traumatologia.

tidisciplinar que contempla 
todas as especialidades rela-
cionadas à área da saúde e é 
direcionada aos mais diversos 
profissionais do setor, poden-
do ser acessado sem a neces-
sidade de cadastro prévio. A 
plataforma disponibiliza um 
acervo com mais de 300 con-
teúdos, que serão ampliados 
regularmente, além de reuni-
ões científicas, eventos, aulas 
para residência, lives, webi-
nars, entre outros.
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Hospital Márcio Cunha é recertificado com HIMSS 7

A recertificação interna-
cional foi conferida pela He-
althcare Information and Ma-
nagement Systems Society 
– HIMSS 7. O Hospital Márcio 

MEMBROS

Cunha está entre o seleto gru-
po de hospitais que possui a 
certificação, que indica o nível 
de maturidade na adoção do 
prontuário eletrônico pela ins-

tituição, usando a Tecnologia 
da Informação para ganhar 
eficiência operacional, melhor 
qualidade assistencial e maior 
segurança do paciente.

Projeto de incentivo à medicina fetal

O Hcor, hospital multiespe-
cialista em São Paulo, e o Gru-
po Santa Joana, por meio de 
seu Hospital e Maternidade Pro 

Matre, referência em neonato-
logia, gestações múltiplas e de 
alto risco, iniciaram um projeto 
para capacitar médicos e equi-

pes multidisciplinares de uni-
dades públicas de saúde a re-
alizarem cirurgias intrauterinas. 
A iniciativa filantrópica busca 
fomentar a medicina fetal no 
Sistema Único de Saúde (SUS), 
ampliando o acesso de gestan-
tes a esses procedimentos e o 
número de profissionais habili-
tados a executá-los.

Outra novidade foi a re-
acreditação do Pro Matre 
pela Joint Commission In-
ternational (JCI). Esta é a 
terceira vez que a instituição 
passa pelo processo de ava-
liação e recebe a chancela, 
as outras duas ocorreram 
em 2015 e 2018.
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Hospital Tacchini mantém excelência com ONA 3

Complexo Hospitalar de Niterói inaugura unidade para atendimento de gestantes

O Hospital Tacchini manteve 
a certificação de “Acreditado 
com Excelência” da Organiza-
ção Nacional de Acreditação 
(ONA), o maior e mais impor-
tante reconhecimento nacio-
nal para instituições da área 
da saúde. Conhecida como 
ONA 3, a certificação é conce-
dida apenas para instituições 
que, além de atenderem aos 
critérios do princípio de segu-
rança (observados no nível 1) e 
de gestão integrada (observa-
dos no nível 2), também cum-
prem os requisitos de excelên-

O Complexo Hospitalar 
de Niterói (CHN), que faz 

cia em gestão, demonstrando 
uma cultura organizacional de 
melhoria contínua com maturi-
dade institucional. A acredita-

par te da Dasa, inaugurou 
o CHN Mulher, a única uni-

ção hospitalar no seu nível má-
ximo foi concedida a apenas 9 
dos 333 hospitais em funciona-
mento no Rio Grande do Sul.

dade das regiões Leste e 
Norte Fluminense dedi-
cada aos cuidados com a 
saúde feminina. O espa-
ço, localizado em frente 
à Unidade III do hospital, 
contará com atendimen-
to ambulatorial em 12 es-
pecialidades focadas em 
mulheres, neste primeiro 
momento no cuidado de 
gestantes, mas que o ob-
jetivo é em breve ampliar 
o atendimento e serviços 
para pacientes mulheres, 
gestantes ou não.
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Parceria amplia prestação de serviços aos pacientes pediátricos com câncer

Rede Mater Dei anuncia a aquisição do Grupo Porto Dias

O Sabará Hospital Infantil e 
o A.C. Camargo Cancer Center 
anunciaram uma parceria para 
unir suas expertises e se tor-
narem o mais completo Centro 
de Referência do setor privado 
para diagnóstico, tratamento, 
reabilitação e reinserção so-
cial de crianças, adolescentes 
e jovens adultos com câncer. 

A Rede Mater Dei de Saúde 
anunciou um importante pas-
so em sua estratégia de ex-
pansão nacional e crescimen-
to com a aquisição de 70% 
do capital social do Grupo 
Porto Dias, proprietário de 
duas unidades hospitalares 
(Hospital Porto Dias e Porto 
Quality) e duas unidades de 
diagnóstico em Belém (PA). 
Esta aquisição representa a 
criação de um polo regional 

Na prática, os pacientes con-
tinuam sendo atendidos por 
cada instituição separadamen-
te, porém seguem protocolos 
comuns e, em alguns casos es-
pecíficos, podem ser encami-
nhados ao outro hospital para 
realizarem o diagnóstico e tra-
tamento que o parceiro primá-
rio não possui. Médicos espe-

no Norte do país, consoli-
dando ativos que são refe-
rência de qualidade nas regi-

cialistas também vão transitar 
entre as instituições. Por isso, 
o corpo clínico de cada uma 
das instituições está integrado 
para maximizar o conhecimen-
to e beneficiar o paciente em 
qualquer etapa da jornada e 
a definição dos protocolos é 
compartilhada com cada pa-
ciente pediátrico.

ões de atuação, e em linha 
com as premissas estratégi-
cas apresentadas pela rede. 
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BP inaugura clínica especializada em medicina da mulher

Os cuidados com a saúde 
da mulher na BP – A Bene-
ficência Portuguesa de São 
Paulo contam agora com um 
novo espaço físico, pensado 
exclusivamente no bem-estar 
e conforto das pacientes. Co-
mandada pelo ginecologista 

34 Edição 79  -  Ano 16 ÍNDICE



Hospital Sírio-Libanês é reconhecido pelo seu compromisso ambiental

Hospital Ernesto Dornelles recebe a certificação ONA

A adoção de soluções sus-
tentáveis premiou a institui-
ção com o Ouro na categoria 
Liderança Climática, da Health 
Care Without Harm, líder no 
movimento global por inicia-
tivas socioambientais respon-
sáveis na área de saúde. Em 
2020, o Hospital Sírio-Libanês 
emitiu 7.581 tCO2e, e evitou 
a geração de CO2 de 1.179 
tCO2e com ações de redu-
ção. Já a compensação acon-
teceu com a compra de 6.401 
tCO2e de Créditos de Carbo-

O Hospital Ernesto Dornelles 
(RS) foi certificado como “Acre-

no Premium fornecidos pela 
Sustainable Carbon, iniciativa 
que contribuiu para alcançar 

a sua meta de redução, com-
pensando 100% das emissões 
não-evitáveis.

MEMBROS

ditado Pleno” pela Organiza-
ção Nacional de Acreditação 

(ONA). O resultado foi divul-
gado após a visita dos avalia-
dores à instituição, em junho. 
Este é o segundo, dos três ní-
veis de avaliação da organiza-
ção, que garante a qualidade 
e a segurança nos processos 
assistenciais junto ao paciente, 
bem como a aplicação de ges-
tão integrada entre as áreas 
do hospital. 

Maurício Abrão, referência na-
cional em cirurgia minimamen-
te invasiva em ginecologia, a 
clínica oferece atendimento 
em todas as especialidades 

médicas tradicionais femini-
nas como Ginecologia Ge-
ral, Ginecologia Endócrina, 
Mastologia, Medicina Fetal, 
Oncologia Ginecológica e 

Uroginecologia, aliadas a es-
pecialidades complementa-
res, como tratamento da dor, 
cirurgia plástica, Dermatolo-
gia e Endocrinologia. 
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Hospital Madre Teresa inaugura ambulatório de Neurocovid

Hospital Santa Izabel busca redução da emissão de gases do efeito estufa

O Hospital Madre Teresa 
(MG) implantou em julho o 
novo ambulatório de Neuroco-
vid. O serviço surgiu a partir de 

Integrante da Rede Global 
de Hospitais Verdes e Sau-
dáveis, o Hospital Santa Iza-
bel (BA) agora ingressou na 
campanha Race to Zero (RtZ), 
uma iniciativa internacional 
que estimula a eliminação 
das emissões líquidas de ga-
ses de efeito estufa até 2050. 
A campanha incentiva ainda 
que o hospital alcance até 
2030 pelo menos uma redu-
ção de 50% de suas emissões 
mensuráveis de gases de 
efeito estufa. Segundo a ins-
tituição, a redução contínua 

uma demanda dos pacientes 
pós-covid que apresentavam 
uma grande procura para a 
realização de avaliação neuro-

dos impactos ambientais na 
gestão sustentável do hospi-

lógica. De acordo com a ins-
tituição, muitos pacientes que 
tiveram a doença queixam-se 
de cefaleias persistentes, al-
terações cognitivas como es-
quecimentos e desatenção, 
miopatias (fraqueza muscular), 
fadiga, entre outras queixas. 
No ambulatório também será 
realizado o seguimento de 
pacientes com complicações 
mais graves como: acidente 
vascular encefálico, encefalo-
patias, síndrome do paciente 
crítico e síndrome de Guillain-
-Barré (inflamação nos nervos 
provocando fraqueza e parali-
sia muscular).

tal tem envolvido a participa-
ção ativa dos colaboradores. 
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